
III GALA DOS DESPORTO AÇOREANO
Horta, 5 de Abril de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
A III Gala do Desporto Açoriano constitui o ponto alto do reconhecimento público que o Governo pretende dar às entidades e agentes desportivos, que nas épocas desportivas de 2002/03 e 2003, mais se notabilizaram pelos resultados alcançados a nível nacional, ou pelos serviços prestados ao desporto açoriano ao longo das últimas décadas. Uns e outros, pelo seu mérito ou pela sua conduta, prestigiaram os Açores e prestigiam o Desporto.
Os Açores entram no Ano Europeu da Educação pelo Desporto com os melhores indicadores de sucesso até hoje registados na história da nossa Região.
O número de atletas cresceu significativamente. Quando assumi a presidência do governo, em 1996, havia cerca de 12 mil atletas federados. Em 2002, esse número aumentou para 17.097 e em 2003 ultrapassámos os 18.500 nas modalidades individuais e colectivas.
Somos, sem paralelo, a Região com o maior índice de prática desportiva federada, quando comparados com o Continente e a Madeira. Também, neste caso, demos um salto em frente.
O número de clubes e associações desportivas tem crescido e as infra-estruturas desportivas sofreram um incremento com os novos pavilhões desportivos escolares, para além dos relvados sintéticos autárquicos construídos com fundos comunitários através do PRODESA, alguns deles já apoiados pelo Governo Regional.
Qualitativamente o desporto açoriano tem registado melhorias significativas, visíveis pelo aumento do número de clubes a participarem nos patamares superiores das competições nacionais de regularidade anual e, também, pelo número de galardoados nesta III gala do Desporto Açoriano, inseridos na categoria de campeões nacionais, percurso da alta competição e selecções nacionais.
No entanto, este crescimento exponencial merece alguma reflexão por parte de todas as entidades envolvidas no processo de desenvolvimento desportivo regional, e até com a contribuição opinativa dos jornalistas e analistas desportivos, particularmente no que se refere às participações nacionais de regularidade anual e nas provas regionais.
Se o recrutamento de atletas de qualidade para integrarem as equipas açorianas que participam nos níveis competitivos superiores é admissível, tendo em conta as elevadas exigências impostas pela competição ao nível da organização e do treino, o mesmo já não será aceitável nas divisões inferiores, onde teremos que salvaguardar a utilização dos atletas formados nos Açores, incentivando e apoiando os clubes que apostam na formação dos jovens, dando-lhes a possibilidade de competirem nas provas de âmbito regional e nacional para que, mais tarde, possam, também, aceder aos níveis mais elevados.
Penso, cada vez mais, que devemos evitar a descaracterização das equipas regionais. Temos que valorizar os atletas açorianos e retirar os dividendos do investimento que, este governo, com o dinheiro de todos nós, tem feito, ao longo dos anos, na formação desportiva das crianças e jovens com idades compreendidas entre os 8 e os 18 anos.
Creio que é fundamental que exista uma maior identificação desportiva, social, cultural e afectiva dos açorianos com os clubes e atletas que representam os Açores nas competições nacionais. Colocaremos, assim, muito em breve, em discussão pública, a revisão da actual legislação regional que, no enquadramento da Lei de Bases do Sistema Desportivo, regula o regime de apoios à actividade desportiva na nossa Região – O Decreto Legislativo Regional nº. 4/99/A de 21 de Janeiro.
Essa legislação - interessante e inovadora à data da sua aprovação – marcou um período evolutivo e ascensional, mas a experiência entretanto adquirida, tanto quanto me apercebo, revela a introdução de distorções e aproveitamentos ilegítimos que importam corrigir.

Vejo, não só como governante, mas também como pessoa que acompanha com assiduidade a actividade desportiva, que o regime de financiamento em vigor conduziu a um claro predomínio da despesa com a vertente competitiva e de espectáculo, em detrimento das vertentes de formação e recreação e dos programas de infra-estruturas. Há, pois, que encontrar um novo equilíbrio, para que não tendamos a concentrar cada vez mais os recursos financeiros disponíveis no topo, sem que o sustentemos devidamente na base – ora, a base são os atletas formados desde cedo na Região, o recrutamento de corpos técnicos competentes e estáveis e a existência de condições físicas para a prática um pouco por toda a Região.  
Estamos, assim, num período de avaliação, em que desejo que todos participem, para transitarmos para uma nova fase, porventura com menor euforia, mas seguramente com maior sustentabilidade.

Todavia, o governo está já a trabalhar em outros novos projectos e áreas de intervenção.

Acabámos, por exemplo, de lançar um estudo na Região, em parceria com uma instituição universitária, sobre a actividade física habitual da população adulta açoriana, que estará concluído ainda este ano, e cujos resultados nos ajudarão a definir políticas que conduzam ao seu incremento. Isto, porque a Política para o Desporto não pode estar confinada aos aspectos formativos e competitivos, devendo incluir o fomento do bem-estar, da saúde e da qualidade de vida dos açorianos. Estou convencido, neste âmbito, que estamos longe de padrões de referência dos países mais desenvolvidos, em que um em cada três cidadãos pratica regularmente uma actividade física ou desportiva.
Uma outra área prioritária de investimento será, como já referi, a das infra-estruturas desportivas. O apoio à construção de pavilhões gimnodesportivos será no período 2005/2008 uma aposta. Outra aposta, passa pela beneficiação dos parques desportivos de S. Miguel e da Terceira e pela construção do parque desportivo do Faial, com o estádio de futebol, pista de atletismo e zona de lançamentos, cujo concurso será lançado no próximo ano. Na nova Escola Secundária da Horta, cuja construção já foi posta a concurso, teremos instalações que também serão utilizadas pela comunidade, tal como o pavilhão, a piscina, uma sala de ginástica e de judo e o polidesportivo coberto.
Por outro lado, pretendemos criar uma nova acção específica no plano de investimentos do governo para que, em parceria com as autarquias, se faça um grande investimento nas escolas do 1º ciclo do ensino básico que, pela sua localização e número de alunos, o justifique. O objectivo é o de dotá-las de instalações desportivas cobertas, com três finalidades: melhorar as condições de leccionação da disciplina da educação e expressão físico-motora, permitir o desenvolvimento das actividades de complemento curricular e extra-curriculares inseridas no projecto “escolinhas do desporto”, e, por último, aumentar a oferta de prática de actividades físicas e desportivas dos membros da comunidade onde a escola está inserida.
Ainda no campo das infra-estruturas estamos a conceber um regime específico para apoio à construção, por parte dos clubes, de instalações de custos reduzidos, essencialmente vocacionadas para o treino e competição dos escalões de formação.
A aposta na qualidade desportiva dos nossos praticantes não será esquecida e o apoio aos centros de treino regionais nos desportos individuais será uma realidade para as modalidades que demonstrem capacidade de organização e de enquadramento ao nível dos recursos humanos.
Em fase de conclusão pela Direcção Regional de Educação Física e Desporto está um projecto de parcerias, com as escolas, autarquias, privados e associações desportivas, para melhorar as respostas às exigências do treino e da alta competição, permitindo, aos praticantes que revelem aptidões indiciadoras de futuros desempenhos de excelência, melhores oportunidades de treino e enquadramento técnico.
De uma forma geral, podemos dizer que é preciso operar algumas modificações na nossa política de apoio ao desporto, mas é indiscutivelmente verdade que a quantidade e a qualidade no desporto açoriano melhoraram muito.
Esta Gala exalta os feitos de alguns que, com o seu esforço, dedicação e empenho, contribuíram para essa melhoria.
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